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PROCESSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO N° DATA 

0000009744 17/12/2020 

REQUISITANTE(S) 

00000006 SEMDES 

DESTINATARIO 

~ 

ASSUNTO :SOLICITAÇÃO DE ADITIVO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

NIIRELLA KIONARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 

CENTRO 

CNPJ: 06.003.636/0001-73 Home page: www.pacodolumiar.ma.gov.br/ 

Email: protocolo@pacodolumiar.ma.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 
ESTADO DO MARANHÃO 
PROTOCOLO CENTRAL 

AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Processo administrativo n°: 9744/2020. 

Nome do interessado: W B LIMA COMÉRCIO E SERVICOS EIRELI 

Destinatário: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

Assunto: Solicitação de autorização ao setor responsável para instauração e abertura 

de processo administrativo que dará origem ao 1° Termo Aditivo de acréscimo de 

prazo, por mais 05 (cinco) meses referente ao Contrato n° 01 /2020/PE/005/2020-

PMPL, que tem por objeto a contratação de empresa especializada em prestação de 

serviços funerários a fim de atender às demandas do Município de Paço do 

Lumiar/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

Certificamos para os devidos fins de direito, a autuação do processo administrativo 

acima identificado. Desta forma, em juízo de cognição, vislumbrando imprimir mais 

celeridade à tramitação dos feitos e mais segurança ao manuseio dos autos deste 

processo, eu, CLEICIANE COSTA, Chefe de Divisão de Protocolo, servidora 

pública deste poder executivo, subscrevo, lavro e assino esta atuação. Dou fé. 

Paço do Lumiar (MA), 17 de dezembro de 2020. 
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Protocolo Central —Paço do Lumiar/MA 



~ C.luarta-Feira, [!$ - NOv~ttt'tkKo - 20i7 

P{3RTARiAS 

PORTARtA N° 10ç9 

PORTARIA N° ~Qô9, DE tl6 DE NQVEI1ABRa L?E:201~ 

t~isp8e soibre NC1M~1~,~D de Gh~af~e cfa flFvisáo- a~e Proto~ofo, da 
~ecrata~`ia tle Pl~n+ejarrsenfo e Articutaç,ão Governamenta! do. 
Munlclplo da Pa~o dQ t ur~niar e da outras provldénclas. 

D:~, RQQ~R ~+~t1'Ti~Q 

retr©agindo seus efaita~s à d~ta: da ~ss~natur~a,: revogand4-se ~ , 
dïspo~içõas erta cnntrário. 

Pubiique-ss~:regiatre~a+a e curnpra sa, 
~Agit~tETE;;DC~i Pi~EFirIT'O i3E P~Çcì:.Dü Lt~MIÃ1~;;ESTAi3C1 Ra . 
MÃRJ4NH1AÇ1, At7S TR~3 DIAS d0 M~g DE Nt'?VEMBRt~ DCl: 
Af~IQ DE 2017': 

Domingas Francisco Dutra ~Fil~io` .. 
Prefeito i~it~nicipal 

f~ PREFEITi3 MühIIGIPAL DE P~IÇC~ D© I.UMIAR, Estado do. 
Maranhão, no uso de suas atribuiçóes legais e em conformïdade 
com artigo 80, inciso V; da Lei C?rgânïda do municipio de PaçA d© 
LumiarfMA e corrt #~icxa na i~i rnunic'rpai n° 481/2Q13, 

RESOLVE: 

Art. 7°. N4ii1lEAR CCEICiANE.DaS SANTQS CCtSTAr tr~scrita no 
Cadastro t~Jacic~nai de Pessoas Físicas — GPF n° 013:8ti3.~63-70, 

~ara e~tercer'o cargo ern comissão de CHEFE DA LTN1S~0 QE 
RQTC}COLQ, s~mbc~iogia QA~-1, v6nculadc~ a Secretaria Municipal. 

de Pianejamento ~s Articuleçáo Goverriarnenta! — Goordenagão de 
Planejamsnto e t~rçarnen#o ~ 4epartamant© Admir~istrativo e 
Financeira: 

{~,rt. 2°. Esta portaria entra ®m viger na data de sua pubiiraç~o, 
r~traagindo seus efeitos ~ï data de sea ~issiriatiura. 

Publique-se, regisfra~e e +~umpre-se. 
GASihiETE C3A Pi~EFEIT4 DE PAÇO DQ LUMIAR,. ESTADO D~7i 
MAR1k,NHJA+Co, A05 SEI~ DIAS f30 II~I~S:: DE NOVEMBRt) d0 
ÃNQ DE 2017. 

Domingos Francisco ~3utra 
Prefaitc Municipal 

PQRT'ARiA~ .,.

~i~üRTAR1A N°~10B(3, ds 03 de N~3VEMBRCI de 2017. 

PC)RT'ARtA N°1aô4 

,~lspõe sobre a~X't3NERAÇÃO de Ass.essor 1; da Secretarla 
~uni~clpa! de Adnzlnlstracáo e. Fït~artcas do Mu~eic~piio ate;'Pa~o 
aío Lurntarlhi~l e da;oettr'as ~r~ovid~tt~las. 

t] PREI+EIi'4 1NUNiCIPAL DE Pi4Ç~ DO L.üNíIAR, E3tadv do 
~larartii~ãa; no uso de suas airibui~s legais-e em conformid~de 
com-o art. 80; ínciacx V,.,da Lel. Org~nir;a do Municfpio; e o4m fulcro 
ne L:ei Mur~Icipal rta 481lZ013; 

RESt)LVE: 

Art. is.. EK+dNERAR CLEIGiANE' bt~5` SAMTOS CCISTA, inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoas Físïcas - GPF n° 
013:$03,263-Zt3, do cargo em comissão de AS~ESSC3R l, 
sín7io-olc~gia DAI-1`, vincuiado a Secretaria Mu#ticipal de 
Adminístração e Firtanças. 

Art.2° - Esta partacia entrará em vigor na deta de sua publica~id, 

Este do~uittento pode ser verificado na end~r~a~o sletrón'rco ~#tp:Ïlwv~w;pac~3a[umia~r:r~a.~}ov t~tdlai~ao~ráat,:cb~3igo: DOM-1~1'1~D~71~~;~ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Ofício n° 1042/2020 -GAB/SEMDES 

Paço do Lumiar - MA, 16 de dezembro de 2020. 

A Sua Excelência a Senhora 
Luana Karla Madeira Peixoto 
Secretária Municipal de Planejamento e Articulação Governamental — SEMPLAN 

Assunto: Solicita aditivo de contrato para prestação de serviços funerários e aquisição de 

urnas 

Senhora Secretária, 

Com meus cumprimentos, venho a presença de Vossa Excelência solicitar abertura 

de termo aditivo do contrato n° 01 /2020/PE/005/2020 PMPL, conforme parágrafo § 1 ° do art. 65 

da Lei 8.666/93 para prestação de serviços funerários e aquisição de urnas funerárias, visando 

atender necessidades de concessão de Bene~cios Eventuais desta Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social — SEMDES. 

A presente solicitação se justifica face a necessidade de atender a demanda real e 

ainda existente de executar a Política da Assistência Social, por meio da concessão de Bene~cios 

Eventuais em forma de auxílio funeral, assegurados pelo art. 22 da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro 

de 1993, Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), alterada pela Lei n° 12.435, de 6 de julho 

de 2011, bem como, pela Lei Municipal n° 440, de 19 de j apeiro de 2011. 

Ressalto que a concessão do Beneficio Eventual, juntamente com os demais serviços 

socioassistencias, integram organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) com fundamentação nos princípios de cidadania e dos direitos sociais e humanos. 

Destarte, informo que, conforme a LOA do exercício em curso, a provisão para 

fornecimento de benefícios eventuais, tipo auxílio funeral, tem previsão orçamentária no item: 08 

122 0145 — PROTEÇÃO BÁSICA/Implementação de benefícios eventuais — 

08.122.0145.2101.0000, valendo ressaltar que tal despesa só pode ser paga com recursos do 

tesouro municipal. 

Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para informações 

complementares que se fizerem necessárias. 

Atenciosamente, 

aria Helena Veiga Viei%a 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 
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Estrada de Ribamar, MA 201, Nº15 —Vila Nazaré, CEP: 65130-000 Paço do Lumiar — MA. 
E-mail: semdes.pl@hotmail.com 
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~~31lER,i~~ C~~3 ESTADt~ ~~ 111lAF~~►NHÁt~ 
~E~RET~4RIA C~E E~TAD~► ~~, ~,~EN~A 

N° Certidãa~: o9o5fi~12Q 

~ER.T~~iÃt~ NEGAT~VA ~E DÉE~1T'~ 

[~ata da Certidão. 1911112~2~ ~ t~.4~ :~~ 

CPi'~CNPJ a~~}833o2oaG194 NÃC~ INSCRITQ NC} CAQAST'Rn p~ 
Ct~NTRiBUii~7'ES pC`~ ICMS QC3 EST~pO 1111ARANHÁO. 

~er°ti~icarrtt~s que, ages a realiza~ãc~ das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelas artigos 240 a 242, da lei r~° 7.799, de ~ 91~ ~.12fJ0~ e disposto no artigo 205 da lei 

~.1'7~, de 2~ de outubro de 19~~ (Código Tributário Nacional}, nãv constam débïtos relativos aos 
trïbutos estaduais, administrados p©r esta Secretaria, em nome do sujeito passiva acima 
identificado. Ressalvado, todava T à Fazenda Pública Estadual o dïreito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e nãc~ alcançadas pela decadénca. 

itaiidade de Certidão: 2D ~~ent~ e vinte} divas. ~ 91Q312~2~ . 

A autenticidade desta certidão deverá ser confrmada n© endereçc: 
http:ifportal.seí`az.ma.gov.brl, elieand© n© item "Certïdáes"' e em seguc'da es~ "Vaiidação de Certïdão Negativa 

~~ pébifo", 

~ 
CERTI~?ÁC~ ~IVi1Ti[~~ti► GRATl1iTAfVI~I~ITE, 
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~C~1i'Eft~~ t~~3 E~TA►C~~ C~~ MARA~IH~~ 
~~CR~TAR~A C3E E~TADC~ DA~ FAZ~~I~A 

,~.,ii r 

~~~~~~AC~ ~~CAT~VA C3E D~VIDA ~T~VA 

N° Cer~id~a: ~4~955~~~ Data da Cert~dáa: 251ü912a20 ~~:36:20 

CPFI~NF~J C~NSULTAC~~: a5083302Qt~Q194 

~:,~~ I~~HI~Á 
.a:^: a c~- ~~ xae r+e++. n. %r~ u Mv+r. .. 

~er~ificamos que, ap~s a realizaçáo das c©nsuitas prvicedidas nQ sisterrta desta Secretaria e na 

:rr~~a d© dispasto d© artigo ~ 56 da leï n° 2.23~ de 2911Z11962, s~bstanciado pel©sJ 24n a Z42, da iei 

~ 7.799, de 1911212Q(?Z, bera como prescreve no artigo 2~5 da lei n° 5.172, de 25 de ©utubro de 

1956 ~Gcidigo Tributa'rio I'~lacional}, n~o constarn dé~it4s inscritos na C~ivida Ativa, em nome dQ 

su}e'rtc~ passivo aoïma identificado, 

llalidacte +da Certdáv: 1~ti (cento e vinte] dias: 231~~12a21. 

A a~tentìcìdade desta certìd~o dever~ ser canfirmada ng endereço: 
~ttp:llpQrtaì,sefaz.ma.~ov,~ri, clìcand© no ïtem "Certìdóes" e em seguida ern "Valïdação de Certïdáa Negatìva 
de ~ívìda A#ì~ra". 

cERTi[3~C~ EN!!T'1DÃ GF~Ai'UiYAI'~ttENTE. 



t32/1212fl2Q Cºtt~€~ ~a Regutaridaòe db Empragad~r 

rr~pri~ir 

CA/ ̀ wA 
~A1~~ ~~c~~~~~~~ ~~~c~A~ 

~ertific~d~ de Re~ular~dade da 
~~~~ - ~R~ 

Inscr~á~. 
l~ezãv S+~ca 
Endereço; 

C~S.t?$~,30~/t~i~Di-~4 
: ~ 8 i»fMA CC}I~tERCItQ ~ SERVZCaS 

AV SAD S~BASTIAQ $~ / CRCJZEIR© ~Q A1VFL / SA© LIJIS ¡ MA f 6s©~+0-7a© 

A Caixa Feonãr~nca Federal f na usfl da atribui~áo que the confere o Art. 7~ 
da Lei 8,t;3~t de II de mai© de 3.99Cì, certifica que, nesta data, a err3presa 
acima identificada encanga-se em situa~áa regular perante o Funda de 
Garantia do Tempo de ~erviec~ -FGTS. 

Q presente Certificada náv servirá de prava centra eabrança de quaisQuer 
débitos referentes a e©ntribuiç~es e/Qu encamas devidos, decorrentes das 
ubrigaçc~es cflm U i~GTS. 

Validade:Q~:/3.2~2Q20 a 3Q/12/`2C12Q 

Certi~~açáo Númer+~: 202a12Q2Q2Q2~491214527Q 

Infarma~~a ok~tida errt Q2/12/2Q2Q 15:48:4C? 

utïizaçác~ deste CertifïcadQ para os fins previst©s ern Lel esta 
c©ndiclQnada a verifica~áo de autenticidade no site da Caixa: 
wv~rw.~a ixa.gev. br 

h~tc~~~lfcnr~~ulta-crf.~aixa.aay.~r~can~ult~t~#1Ga9esJimpre~aa.}ai` 11' 



PREFEITURA ~~ SAO ~,U~S 

SFCRETA~.A ~IUI~,Ì~~AL L~A F • ~ ~ ~ 

~w~ i .4J.~1; i~ i , iJ~~ i►~ i ~ 

Ni~me~a da Cer~dãa: tl~~1~57~8a62t~20 

validade: ~.~/~~~~~~x 

+~ERTiFl~~QC~ 
xII2í12QUE1921~6; 

~ iú~. 3~4 r.sw~.^`~:~Y..YS.ãtrC9L+."d 1:. 

r~  
$^' L ~• ~~ F ~ I ~7 • ~  1 ~  V 6 i F~Si •. C u M~w..-..~r..-,.::vs~.a.,.+".+.LL~~__n~.sY+:r.m 
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• ~~ ~'. ...~_ ~;~»:.~~?~;• 

~TIFI~A.~IQS ~UE AT~ 1~ PRESE~IT£ I~AT~ N~~? Q{~NSTA ~~BITQ ~ISCAI. R£LATIV~ 11 PE5S~A. 
1ÜRÌ~}ICA, D£~CRITA A£~ilXt~, RESERVA-5.£ {.~ Q~RE~TQ L~ A FAZ£~I~A ivl~,Ti~IICII~~1L ~OBRAR DÍVTbAS ~ 
P~STERIt~R~~EN'T`E G~MP.P~~I~Dt~,Sx HI:PC}T£~E PR..E~TISTr~ ~ì~S AR.T'1GC75  ~~3 £ 146i 1~A .t.EI fi.~~~, I.~E 
~s/~=/2~I7,~Q C~DiG~ "r`KIBUT~~iQ l~~i~t~?CIP.~.I.. 

~A~€~S 1~A p~S~~A~I~R~I~A 

' CI~I~FJ: t~á.(}8~.3~2/~~~1-~~ NluniCipa~.: 4 b 9 7 9 p O I. 

Razác~ Soc~t~l: V~` B ~~~. C I ERCIC~ E S£R~lICC3S £I:RELI 

~.~.~ADE EGf~~~~~,A..PR~T~PAI: ̀ . 
~478~t?3~fl~1 - C~I~LR.C~Ci VÁ.RE,~iST:~ DE ~}U rRaS 1'R~DLIT'QS ~At~ £SPECI£ICAD4S 
ANTERIQRiviF:h"TE 

~~~Q ~}~ ~~~A~~Aa 
Log~ddc~uro: At~E~iTDA ~Aa SEBASTIAQ/RU.A SAQ SEi3A5TIAn - A.tiIL 

~I~ì~~ú: ~ ~ e121E'.~t~~t: 

~airro: ~U7~IRC} .ü~ ANIL 

ur~r~pi©: SAt~ ~.:U t ~ -~ ~5.~ GF.P: ~S0~4i~i} 

A presente certidão, sern comer rasuras, tern sua e~i~ácta a~~ ~ data de va~idadc a~ima informada, 
ter~d~ sidv lavr~da em ~ão Luís {I~A}, em 35 de de~embr~ de ~2t}2~3 ?s 49:41, sc~b Q cºdig© de 
autenticidade n~ 6C7267~~4E~7AOE966©T?F488118©£32. 

A au~nticidade des~a ~ert~dáa poderá ser ~ºn~rm~d~ n~ Intert~et, em 
https:Ílstm.~e,rr~faz.~a~luï ç.rna.~ov.br~v~.lida~ar~~ertidaa. 

„NÃAQ E V:Á~A .~ CERriD~a QLT~ CO~T~~ER ~:~~t~AS, RASZïRAS c~U Eí 
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%~tS ~~~. ì ~ Í rf ~- f  ~ 1y.+4 ii.LS.3~ `i~~ 

.i~~~;rr~:~~, ~~ ~°~~.~~,..st-~~ 

M I 

~ERTiDA~3 I~T~~~T~V'A ~E I~~BiT~S T~3~AI~~I~T~~ 

~Ml:~..'~~~n~ 0 ,:..~~r. ~--^:~.---:~:.~r.-a 

N~i ~ ~ () 

~orne: ~ ~ ~z~ cc~~~Rcz~ ~ ~~~~r~cos ~~R~Lz {~~Rz~, ~ ~ÏLz~is~ 
CNPJ: ~5.D~3.3D2f~~D1-g~ 

Certidão n°: 2D1~44~~5/2~2a 

E~cpediçã.o. 15~~8/20~0, ~s ;~C} : 36 . ~ Á 
Validade: 1(~,~a2,~2021 -- Z$© (cento e oiten~a~ dias, contadcs da data 
de sua expedição. 

Certifica --se que W B Z~ZMA. COMERCIo E SERVICOS ETREL= {I~iATRI~ E FI~IAIS~ 

, znscr~.ta {a} no cNP~ svb a n~ a~ . n~3 .~a~/oot~~.-ga, x~,o ~~~Sz~ d~ 
Banco N~cianal de Devedores Tra~alh~.stas. 
~ertià~.a emit~.da o.r~m rase no a~t. ~42-~ da Consc~li.daçác~ das Leis d.a 
Trabaih~, acrescentado pela Lei n° 12.44Q, de 7 de julha de 2{~11, e 

na. Resolu~áo Adrr~in~.strativa n° 1~7p~2Ü11 ~!© Tribunal Superiar do 
Trabalbo, de Z4 de agosta de ZQ1I. 
t~s dad©s ~onstantes desta ~ertidãa s~o de respansabii.iãade d©s 

Tribunais do Tr~balho e estãa atua~.izados at~ ~ {dcïs~ dias 

anteriores á da~a da sua expedíçáo. 

Nc~ caso de pessoa jurídica, a Certid~x~ atesta a er~presa em relação 
a tt~dos o~ seus estabelec~.mentc~s, ag~ncias ou f~.lia~.s . 
A~ce.itaçá© desta cer.tidão ~c~ndiçiona-se ~ verificaçãG de sua 

autent~.cidade no porta~.. dc~ Tr~b~.ana~. 5uperior àe Trabalha na 

~nternet {http : f /www . tst . j us . br} . 
~~rtidão e~€~. tida. gratuitamente . 

INE'Q~ÇÁC} iMPORTANTE 
~o Ban~a Nacional. de Deved©res Trabal;histas Constr~~n as d.adcs 
necessáric~s ã ~.denti~icaçáo das pessoas natu.rais c juridicas 

in~dimp~.entes perante a Justiça dc~ Traba~.hr quar.to ás t~briqaç~es 

esta.belec~.das em se:~tença condenat~aria transitads. ena julga~.a ou en 

acordas jud~.cïa~.~s trabalhzs~as, ir~clusi~re no concernente aas 
recolhïm.entt~s pre~r.iderici~rios, a hanor~ri©s, a custas, a 

e:rttolu~entes ou a recalniznentas determinados em ~.eì; ou decorrentes 
de execuç~o de aec~rdos ~irmados perante © Ministér ic~ Púb~. icc~ d© 
Traba~.Y~o ou Comïssáo de Conc~.liaçãa Prév? a. 



iUttNiSTÉRIp ©A F~ZENC}A 
5ecre#aria +da Recetta Federai do Bfasii 
Prc~~uradaria-Gerai da Fa~enda Nacionai 

~ 9 ~~~n3.~~~ ~..,.~ _,s~. . _:~~~ ~. ~l ,,.~~~ 
;`,. c ~?y n í f.'r ~ ~

"̀1 I ~. ~~~~ 1 v.së 
r-r.rn ..d:ssw__ a 

f ~ r=
º'E 0.~ t.% á i ãd _c~..t. 

çEl~Tii3Áp NEpATiVA C~E ~3ËBiTC3~ RELATiVpS AC35 Ti~1Et1TpS FE~ER~iS E A Q~i/iQA ATi1lA 
~~ uiyil~a 

l~lorne; VIl B LIMA GpiViEa~tp E SEF~~1`ip~3S Eti~ELi 
~NPJ': 05.t~83~34~2t~E3U7 ..g4 

Ressalvado o direltp de a Fazenda Nacicanal coi3rar e inscrever quaíss~uer dividas de 
responsabïlidadir: do sujeïto passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, á certil•~cado que 
não Constafi pendãncias em seu nome, relativas a créditos tributários administrados peia Secretaria 
da Recei#a Federal dv Brasil {RFE} e a inscriçdes em ~lvlda Alva da Uniáo {€JAU} junto á 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional {P'GFN}, 

Este certldáo é v~lida para Q estabeleciment© ma#rïz e suas ïilials e, na cas© de en#e federa#Iva, para 
tQdos os árgãos e fund4s pc~blicos da administração direta a ele vinculados, Refere-se á situação do 
sujeito passiv4 no árnbito da RFB e da PGFi'~i e abrange inclusïve as contribuiçã®s saciais previstas 
nas alineas 'a' a'd" da iaar~grafo ünicb dv art, 11 da Lei n° ~,21 ~, de 24 de 3uiho de 1g91. 

A aceitação desta certidã© es~~ candicionada ~ verïticação de sua autenticidade na lntemet, nos 
endereços ~http;ïÍr~b.gov,br> ©u ~http:tfv►~v+tvv.pgfn,gflv.br. . 

Certid:á© emitida gratuitamente com base na Portarïa conjunta RFBlPGFN n° 1.751, de 211t312a14. 
Ernl`lda ás Qg;1 x;23 dei dia 2~1Q~f~0~~ chora. e data de Brasília>, 
Vâi i~la até ~ 1 /4~~t'2a~ 1. 
Código de corztrºle da certidão. FCFB.~i EQtì.9Tt}F.A9E4 
~tualquer rasura ou emendatnvalidará este documento, 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 01/Z020/PE/005/2020-PMPL 
ATA DE REGISTRO DE PREçOS Nº 001/PE/005/2020/PMPL/CPL, ORIUNDO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 347/2020. 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIçO 
QUE ENTRE S! CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
PAÇO DO LUMIAR- MA, POR MEIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E A EMPRE5A 
W B LIMA COMÉRCIO E SERVIçOS EIRELI 

Por este instrumento particular, as partes abaixo identificadas, acordam e justam firmar 
o presente Contrato, nos termos da Lei nº 10.520/2002, Lei nº 123/2006 e alterações 
posteriores, Decreto Municipal nº 3356/2019, Decreto Municipal nº 3357/2019, e 
subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, assim como pelas cláusulas expressas: 

CONTRATANTE 

Poder executivo PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 

Unidade administrativa SECRETARIA MUN(CIPAL_DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Cnpj 18.374.528/0001-96 

Endereço 
ESTRADA DE RIBAMAR, MA 201, BAIRRO VILA NAZARÉ, CEP 
65.130-000, PAÇO DO LUMIAR/MA 

E-mail semafip@pacodolumiar.ma.~ov.br 

Representante MARIA HELENA VEIGA VIEIRA 

Cargo/Função SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

CPF nº 697.317.213-04 

CONTRATADO 

Razão Social W B LIMA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI 

CNPJ nº 05.083.302/0001-94 

Endereço 
AVENIDA SÃO SEBASTIÃO, Nº 89-CRUZEIRO DO ANIL, SÃO LUÍS-
MA 

Telefone (98) 98118-8069 

E-mail funerariasaofrancisco-maC«~hotmail.com 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

Representante WILSON BARROS LIMA 

C.I. / ~?rgão emissor 2828592-1/5SP/MA e 

CPF nº 766.469.393-49 

Cláusula primeira -- Do objeto: 

1.1. 0 presente contrato tem por objetivo, Contratação de empresa especializada em prestação 

de serviços funerários, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, conforme os padrões pré-estabelecidos na forma especificada deste 

Termo de Referência para o ano de 2020. 

Cláusula segunda — Da vinculação deste instrumento e fundamento legal: 

2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº 

005/2020 erege- se pelas disposições expressas na Lei nº 10.520%2002, Lei nº 123/2006 e 

alterações posteriores, Decreto Municipal nº 3356/2019, Decreto Municipal nº 3357/2019, e 

subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, esujeitando- se aos preceitos de direito público eaplicando-se, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. A proposta de preços 
da empresa vencedora passa a integrar este contrato. 

Cláusula terceira — Do valor contratual: 

3.1. Pelo objeto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de R$ 94. 
574,00 (noventa e quatro mil e quinhentos e setenta e quatro reais}. 
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URNA FUNERÁRIA INFANTIL — 
URNA FUNERÁRIA SIMPLES 
PARA CRIANÇA COM ESTATURA 
ATÉ 1,60M, EM MADEIRA DE 
PINOS, ESTILO SEXTAVADO, 
ENVERNIZADA, SEM VISOR, ALÇA 
DURA, ACABAMENTO INTERNO 
COM BABADO, COM PAPEL 
BRANCO OU TNT, COM VÉU 
SIMPLES (EM TULE) 

UND 12 R$ 410,00 

. . 

~ 

R$ 4.920,00 

~ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

2

URNA FUNERÁRIA SIMPLES 

ADULTO: URNA FUNERÁRIA QUE 

SUPORTE ATÉ 90KG, EM 

MADEIRA DE PINOS, ESTILO 

SEXTAVADO, ENVERNIZADA, 
SEM VISOR, ALÇA DURA, 
ACABAMENTO INTERNO COM 

BABADO, COM PAPEL BRANCO 
OU TNT, TAMANHO INTERNO: 
1,95M DE COMPRIMENTO, 

0.56CM DE LARGURA, 0,35CM 

DE ALTURA. TAMANHO 

EXTERNO: 2,OOM DE 
COMPRIMENTO, 0,60CM DE 
LARGURA E 0,40CM DE ALTURA. 
COM VÉU SIMPLES (EM TULE); 

' 

UND 40 R$ 520,00 R$ 20.800,00 

3

URNA FUNERÁRIA ESPECIAL 
ADULTO: URNA FUNERÁRIA QUE 
SUPORTE ATÉ 200KG, EM 
MADEIRA DE PINOS, E5TIL0 

SEXTAVADO, ENVERNIZADA, 

SEM VISOR, ALÇA DURA, 

ACABAMENTO INTERNO COM 

BABADO COM PAPEL BRANCO 

OU TNT, TAMANHO MÍNIMO 

INTERNO: 2,10M DE 
COMPRIMENTO, 0.63CM DE 
LARGURA, 0,52CM DE ALTURA. 
TAMANHO EXTERNO: 2,18M DE 
COMPRIMENTO, 0,87CM DE 
LARGURA E 0,57CM DE ALTURA. 

COM VÉU SIMPLES (EM TULE); 

UND 8 R$ 800,00 R$ 6.400,00 

5
ATENDIMENTO BÁSICO 
NECESSÁRIO: REMOÇÃO DE 
CADÁVER, HIGIENIZAÇÃO, 
ASSEPSIA; 

UND 60 R$ 346,60 R$ 20.796,00 

6 

MORTALHA DE ACORDO COM O 
SEXO DO FALECIDO, 
CONFECCIONADO EM TECIDO DE 

QUALIDADE 

UND 60 R$ 100,00 R$ 6.000,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

7 VELA5 COM SUPORTE — 
CONJUNTO DE 02 VELAS 

CJT 60 

a 

R$ 14,00 R$ 84.0,00 

8 

TRASLADO (LOCAL DO 
CORPO/VELÓRIO E
VELÓRIO/CEMITÉRIO) —DENTRO 

DA REGIÃO METROPOLITANA 

UND 60 R$ 271,50 R$16.290,00 

9 
PREPARAÇÃO DO CORPO COM 

FORMOLIZAÇÃO SIMPLES 
UND 20 R$ 500,00 R$10.000,00 

10 
PREPARAÇÃO DO CORPO COM 
FORMOLIZAÇÃO 
(NECROPSIADA} iML 

UND 16 R$ 533,00 R$ S.S28,00 

VALOR GLOBAL ~ R$ 94.574,00 

3.2. Da garantia de execução do contrato: 

3.2.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas fica reservado a CONTRATANTE, 

o direito de reter do valor devido a CONTRATADA, a importância monetária referente ao 
pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos re{ativos à qualquer dano causado à 
administração. 

3.3.1.1. Caso a importância monetária retida para pagamento de obrigação não cumprida ou de 
multa aplicada, após o devido processo legal, assegurado o contraditório e a ampla defesa, não 
seja suficiente para quitação do débito, fica a contratada obrigada a pagar o montante da 
diferença do valor apurado, no máximo de 48hs (quarenta e oito horas), a contar da data em 
que for notificada pela Prefeitura Municipal Paço do Lumiar. 

Cláusula quarta — Da classificação orçamentária e financeira dos recursos: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar- MA, classificada 
conforme abaixo especificado: 

Valor global (R$) R$ 94.574,00 

orgão 020215- SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Unidade 020215- SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Função 08- Assistência Social 

Sub-função 122-Administração Geral 

Programa 0145- Proteção Social Básica 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

Projeto/atividade 2101— Implementação de Benefícios Eventuais 

Categoria Econômica 3.3.90.32.00 -Material. Bem ou ser. p/ dist. Gratuita 

Fonte de recurso 0100000000 - Recursos Ordinários 

4.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/ inclusão dos respectivos créditos 
orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente licitação correrão por 
conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas 
em termo de aditamento de contrato. 

Cláusula quinta — Da vigência: 

5.1. 0 presente contrato iniciar- se- á na data de sua assinatura e terá vigência até 31 de 
dezembro do corrente ano (2020). 

Cláusula sexta — Da forma, prazo, local de entrega do(s) serviços(s): 

6.1. A forma de serviços será parcelada, sendo a execução de acordo com a necessidade desta 
administração pública. 

6.2.0(s) serviços) deverão ser entregues no prazo máximo em 24 (vinte e quatro) horas a contar 
do recebimento da ordem de serviços. 

6.3. A entrega será no município de Paço do Lumiar-MA, nos locais indicados na ordem de 
serviços, sem ônus a esta administração pública. 

Cláusula sétima — Do pagamento: 

7.1. O pagamento será efetuado referente ao(s) produtos) recebidos) pela contratante, 
mediante o Termo de Recebimento Definitivo e apresentação de Nota Fiscal/ Fatura, após a 
comprovação de que a contratada está em dia com as obrigações relativas a regularidade fiscal 
e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato do 
pagamento as referidas certidões: 

7.1.1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de 
Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativa da União, emitida peia Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal. 

7.1.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual. 

7.1.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 
Estado, expedida pelo Estado do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

7.1.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

7.1.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Município, expedida peto Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 

7.1.6. Certidão Negativa de Débito, expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social —INSS, 

comprovando a regularidade perante a Seguridade Social. 

7.1.7. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica 

Federai — CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

7.1.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT}, ou Positiva com efeitos de Negativa, 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou 
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexisténcia de débitos inadimplidos perante 

a Justiça do Trabalho. 

7.2. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo 
especificada, no prazo não superiora 30 (trinta} dias, contados da emissão do termo de 
recebimento definitivo e mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 7.1 deste 
instrumento. 

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 
relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no 
item 7.1 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se 
quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será 
efetivado enquanto a(s) mesma(s) não forem} regularizadas}. 

7.4. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob 
pena de aplicação das sanções previstas neste ínstrumento e indenização pelos danos 
decorrentes. 

7.5. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar- MA será devolvida à 
contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando- se o prazo para pagamento da datada sua reapresentação. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

7.6. Para cada ordem de serviços, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura correspondente 
a mesma. 

7.7. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e 
estrangeiras. As condições de pagamentos serão equivalentes. 

7.8. A "Certidão Negativa de Débito, expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social —
INSS", será substituída "Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos 
de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativada União",desde que esta tenha 
sido emitida a partir de 20 de novembro de 2014, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro 
de 2014 (Ministério da Fazenda). 

Cláusula oitava —Dos encargos de mora por atraso de pagamento: 

8.1. A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento decorrente de 
ausência total ou parcial da documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer 
cláusulas constantes da cláusula sétima deste instrumento, por parte da contratada. 

Cláusula nona — Da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato: 

9.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada; nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores, mediante comprovação documental e requerimento expresso da 
contratada. 

Cláusula décima —Dos acréscimos e supressões: 

10.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões sobre as quantidades, de até 25% {vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

10.2. O pagamento será efetuado referente ao(s) produto{s) recebido{s) pela contratante, 
mediante o Termo de Recebimento Definitivo e apresentação de Nota Fiscal/ Fatura, após a 
comprovação de que a contratada está em dia com as obrigações relativas a regularidade fiscal 
e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato do 
pagamento as referidas certidões: 

10.2.1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de 
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal. 

10.2.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual. 
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10.2.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva corn efeitos de Negativa; quanto à Divida Ativa 

do Estado, expedida peio Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Estadual, 

10.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

10.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 

do Municipio, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando 

a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

10.2.6. Certidão Negativa de Débito, expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social —

INSS, comprovando a regularidade perante a Seguridade Social. 

10.2.10. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal — CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

10.2.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas {CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou 
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante 
a Justiça do Trabalho. 

10.3. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, no prazo não 
superiora 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo e mediante 
a apresentação das certidões enumeradas no item 10.1 deste instrumento. 

10.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 
relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no 
item 10.1 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se 
quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será 
efetivado enquanto a(s) mesma(s) não forem) regularizada(s). 

10.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob 
pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos 
decorrentes. 

10.6. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar- MA será devolvida à 
contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando- se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

10.7. Para cada ordem de serviços, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura correspondente 
a mesma. 
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10:8. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e 
estrangeiras. As condições de pagamentos serão equivalentes. 

10.9. A "Certidão Negativa de Débito, expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social --
INSS", será substituída pela "Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com 
efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativa da União", desde que 
esta tenha sido emitida a partir de 20 de novembro de 2014, conforme Portaria MF 358, de 5 de 
setembro de 2014 (Ministério da Fazenda). 

Cláusula décima primeira — Da atualização monetária em decorrência de atraso de 
pagamento: 

11.1. O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da contratante, no prazo estabelecido 
neste instrumento, ressalvado o contido no item 7.4 da cláusula sétima, ensejará a atualização 
do respectivo valor pelo IGP- M -- Índice Gera( de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio 
Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

VA =VDI / INI X INF onde: 

VA =Valor Atualizado VDI =Valor Inicial 

INI =IGP-M/FGV na data inicial INF = IGPM/FGV na data final 

Cláusula décima segunda — Do reajustamento de preços: 

12.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente 
contrato, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial 
deste instrumento. 

12.1.1.Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante 
da proposta e aquele vigente no mercado à época da assinatura do contrato. 

12.1.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente da Prefeitura Municipal 
de Paço do Lumiar. 

Cláusula décima terceira — Da alteração contratual: 

13.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, mediante as devidas justificativas. Areferida alteração, caso haja, será realizada 
através de termo de aditamento. 

Cláusula décima quarta - Da fiscalização: 

14.1. A contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de 
fiscalização da execução deste instrumento de contrato. 
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14.2. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 

deverão ser encaminhadas ao Gabinete do Prefeito, em tempo hábil, para adoção das medidas 

cabíveis. 

Cláusula décima quinta — Do reconhecimento dos direitos, obrigações e responsabilidades das 

partes: 

15.1. Constituem direitos da contratante, receber o objeto deste contrato nas condições 

avençadas e da contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

15.2. Constituem obrigações e responsabilidade da contratante: 

15.2.1. Fiscalizar e acompanhar a execução deste contrato; 

15.2.2. Efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do Pagamento; 

15.2.3. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 

contrato. 

15.3. Constituem obrígações da contratada: 

15.3.1. Entregar o(s} serviço(s} à(s} sua(s) expensa{s), em dias úteis e no horário de expediente; 

15.3.2. A(s) prestação(ões) de serviços} deverá{ão) ser executadas}, rigorosamente nas 
especificações, prazos e condições estabelecidas neste instrumento; 

15.3.3. A(s) prestação(ões) de serviços) deverá(ão) ser executada(s), de acordo com a Ordem 
de execução, durante o prazo de vigência deste contrato; 

15.3.4. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento 
das obrigações decorrentes deste contrato; 

15.3.5. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato; 

15.3.6. Sujeitar- se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados a e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

15.3.7. Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo 
de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva 
aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena de não 
serem considerados; 

15.3.8. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente contrato; 

15.3.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

15.3.10. A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição 
da(s) prestação(ões) de serviço{s, inclusive suas) quantidades) e qualidade, competindo-lhe 
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também, a do(s) produtos} que não aceitos} pela fiscalização da Contratante deverá(ão} ser 
trocados}; 

15.3.11. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que 
porventura ocorram na entrega do(s) produto{s) e o uso indevido de patentes e registros; e 

15.3.12. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, 
relativamente a execução do contrato. 

15.4. Constituem responsabilidades da contratada: 

15.4.1. Todo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceiros, ainda que culposo, 
praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade afiscalização ou acompanhamento pela contratante; 

15.4.2. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da 
execução dos serviços em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, 
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a contratante de 
qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

15.4.3. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à contratante por 
autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 
observado na execução do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas à 
contratante, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido 
à contratada, o valor correspondente. 

15.4.4. A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente aos referidos 
danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa. 

15.4.5. O valor a ser ressarcido à contratante nos casos de prejuízos em que a contratada for 
responsabilizadaseró apurado utilizando-se o índice IGP-M—Índice Geral de Preços de Mercado, 
da Fundação Getúlio Vargas, obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do 
fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à contratante, utilizando-se a 
seguinte fórmula: 

VA = VDI / INI X INF onde: 

VA =Valor Atualizado VDI =Valor Inicial 

INI =IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo {fndite inicial) INF =IGP-M/FGV do mês do 
ressarcimento (índice final) 

15.5. A contratada reconhece os direitos da contratante em aplicaras penalidades previstas em 
lei no raso rescisão administrativa deste contrato decorrente de inexecução total ou parcial do 
mesmo. 
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Cláusula décima sexta — Da rescisão do contrato: 

16.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da contratante, 

independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55, 

inciso IX, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posterïores nos casos previstos nos artigos 77 e 

78 da referida lei. 

Cláusula décima sétima —Das penalidades: 

17.1. Peio não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo 

regular, a empresa prestadora de serviço ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo 

das demais cominações aplicáveis: 

17.1.1. Advertência; 

17.1.2. Multa; 

17.1.3. Suspensão temporária para licitar e contratar com a contratante; 

17.1.4. Declaração de inidoneidade. 

17.2. A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento de 

cláusulas contratuais. que não causem prejuízo à contratante e será publicada na imprensa 

oficial. 

17.3. A contratadá sujeitar- se- á à multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da 

respectiva fatura, por dia de atraso, cobrada em dobro a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia 

de atraso, considerado o prazo estabelecido para meta/ execução deste contrato. 

17.4. No caso de atraso na meta/ execução deste contrato por mais de 30 (trinta) dias, poderá 
a contratante, a partir do 31º {trigésimo primeiro} dia, a seu exclusivo critério, rescindir o 

contrato, podendo, inclusive, aplicar penalidade de impedimento da contratada em participar 
de licitações públicas realizadas pela contratante por um prazo de até OS (cinco) anos. 

17.5. As multas previstas nos incisos do tem 17.1 desta cláusula são aplicáveis simultaneamente 
ao desconto objeto do item 15.4.3 da cláusula décima quinta, sem prejuízo, ainda, de outras 
cominações previstas neste instrumento. 

17.6. A multa será descontada do valor da fatura, cobrada diretamente da contratada ou ainda 
judicialmente. 

17.7. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contrátar com a contratante, pelo 
prazo de OS (cinco} anos, será publicada na imprensa oficial e poderá ser aplicada nos seguintes 
casos mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à contratante: 

17.7.1. Reincidência em descumprimento de prazo contratual; 

17.7.2. Descumprimento total ou parcial de obrigação contratual; 

17.7.3. Rescisão do contrato. 
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17.8. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a contratada: 

17.8.1. Descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos 

resultem prejuízos à contratante; 

17.8.2. Sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais; 

17.8.3. Tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação. 

17.9. As sanções previstas nos itens 17.1.1, 17.1.3 e 17.1.4, poderão ser aplicadas juntamente 

comado 17.1.2 deste instrumento. 

17.10. As penalidades de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade, aplicadas pela 
contratante, após a instrução do pertinente processo no qual fica assegurada a ampla defesa da 
contratada, serão publicadas na imprensa oficial. 

17.11. A penalidade de declaração de inidoneidade, implica na impossibilidade da contratada 
de se relacionar com a contratante. 

17.12. A falta da(s) prestação(ões) de serviços) para execução deste contrato, não poderá ser 
alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução da execução 
dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não 
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

Cláusula décima oitava —Dos ilícitos penais: 

18.1. As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores serão 
objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis. 

Cláusula décima nona — Da troca eventual de documentos: 

19.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada através 
de protocolo. 

19.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

Cláusula vigésima —Dos casos omissos: 

20.1.Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 10.520/2002, Lei nº 123/2006 e alterações 

posteriores, Decreto Municipal nº 3356/2019, Decreto Municipal nº 3357/2019, e 
subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, e dos princípios gerais de direito. 

Cláusula vigésima primeira — Da publicação resumida deste instrumento 

21.1. Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores, a publicação resumìda deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se 
houver), será efetuada na imprensa oficial (art. 6º,XIII, Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores}, 

até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
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Cláusula vigésima segunda — Do Foro: 

22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Paço do Lumiar- MA, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o 
presente instrumento, que foi impresso em 03 três) vias de igual teor, na presença de duas 
testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos. 

Paço do Lumiar, 8 de julho de 2020 

~ ~~~~ 
~efeitura Municipal e Paço do Lumiar 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 
Maria Helena Veiga Vieira 

Secretária 

~~~.~, = ~,~ 
~. ~ ~,

W B LIMA C• MÉRCIO E SERVIçOS EIRELI 
Sr. Wilson Barros Lima 

Representante da Empresa 

cPF:  ~~.~~uo~~3a ~ 

CPF: ~~>`~~~s~ 

~~ 
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TERMO DE APOSTILAMENTO AO 
CONTRATO N° O1i2020/PE/005/2020-PMPL, 
FIP:MA,DO ENTRE O MUNICIPIO DE PAÇO 
DO LAMA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA 112UNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL- SEMDES E 
A EMPRESA W. B. LIMA COMÉRCIO E 
SERVIÇOS EIRELI. 

Com base no art. 65, §8° da Lei n° 8.666/93, o MUNICÍPIO DE PAÇO DO Lt7MIAR, 
através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social- SEMDES, neste ato representada 
por sua Secretária, a Sra. Maria Helena Veiga Vieira, resolve APOS'11LAR o CONTRATO N° 
Ol/2020/PE/005/2020-PMPL, celebrado com a Empresa VV. B. LIMA COMÉRCIO E 
SERVIÇOS EIRELI, CNPJ N° 05.083.302/0001-94, considerando a necessidade de 
RETIFICAR a dotação orçamentária, prevista na Cláusula quarta, devendo passar a constar o 
seguinte: 

CLÁUSULA QUARTA— DA CLASSIFICAÇÃO ORÇÀ,MENTÁRIA E 
FINANCEIRA DOS RECURSOS: 

4.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar/MA, 
classificada conforme abaixo especificado: 

Unidade 02.2001— Fundo Municipal de Assisténcia Social 

Funcional 
08.122.0145.2.101 — Implementação de Beneficios 
Eventuais 

Classificaçáo Econômica 
3.3.90.32.00 —Material, bem ou serv. p/ distr. gratuita 

Fonte de Recurso 
0100000000- —Recursos Ordinários 

Permanece inalterado, em seu inteiro teor, as demais cláusulas do Contrato n 

O1/2020/PE/005/2020-PMPL, não expressamente alteradas por este Termo. 

Paço do Lumiar/MA, 08 de julho de 2020. 

~ 
~x 

daria ~~ ~ii~a vibra 

1~ZA.~ .~~ .. ~ , ~~ ~~A VIEllZA. 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
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NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
05.083.302/0001-94 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
28/05/2002 

NOME EMPRESARIAL 
W B LIMA COMERCIO E SERVICOS EIRELI 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
FUNERÁRIA SAO FRANCISCO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÕMICA PRINCIPAL 
47.89-0-99 -Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR(DICA 
230-5 -Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 

AV SAO SEBASTIAO 

CEP 

65.060-700 
BAIRRO/DISTRITO 
CRUZEIRO DO ANIL 

ENDEREÇO ELETRÕNICO 
FUNERARIASAOFRANCISCO-MA@HOTMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*v.~** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇAO ESPECIAL 

NÚMERO 

89 

MUNIC(PIO 
SAO LUIS 

TELEFONE 

(98) 3225-2197 

COMPLEMENTO 
***,~,~ 

PORTE 

ME 

UF 

MA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11 /2005 

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 
*,r****+ear 

v 

provado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 17/12/2020 às 13:56:09 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAçO DO LUMIAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Processo n° 9744/2020. 

DESPACHO 

Paço do Lumiar/MA, 18 de dezembro de 2020. 

Ao Exmo. Senhor, 
JOSÉ DE DEUS LIMA DUTRA JÚNIOR 
Chefe da Gestão de Contratos 
Assunto: Aditamento contratual relativo ao Contrato Administrativo n°. 
O 1 /2020/PE/005/2020-PMPL. 

Prezado Senhor, 

Cumprimento-o, cordialmente, em atenção ao disposto no art. 2° do 
Decreto Municipal n° 3086/2017, os atos de ordenação de despesa de competência da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social de Paço do Lumiar/MA. Desse modo, 
venho através deste, encaminhar a manifestação relativo ao pedido de aditamento de 
prazo do contrato n° O 1 /2020/PE/005/2020-PMPL, cujo obj eto é a contratação de 
empresa especializada em prestação de serviços funerários do Município de Paço do 
Lumiar. 

Ademais, solicito o envio dos autos do processo ao fiscal do contrato para 
proceder com a devida justificativa acercado aludido aditamento. 

Atenciosamente, 

~~ 
^.~~~ 

~ PREFElTIfR/lOE 

~~~~ ~~ 

~~~~~~ 
Ns+ss~ P~ ~ ns~ià 

Maria ~fe 
Secrëtária M 

Matrícu 

a Neiga ~ieir~t 
sewalvimenlc v~,c;a! 
67007447 

Maria Helena Veiga Vieira 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 

Praça Nossa Senhora da Luz s/n, Centro 
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ESTADO DO AO 
MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR 

DESPACHO 

Processo n° 9744/2020 

DE: GESTÃO DE CONTRATOS 

Ao Senhor Elielson Pinto Silva, 

Fiscal do Contrato 

Prezado Fiscal, 

Tendo em vista o aditivo já discriminado nos autos em comento e a 

necessidade de justificativa prévia, conforme preceitua o Art. 57, §2°, da Lei 8.666/93, 

solicito a confecção desta para que acudam os efeitos legais. 

~ 

Paço do Lumiar/MA, 18 de dezembro de 2020. 

~ ~7 , :.wA ~ 

Jos " ~ e Deus Lim . í utra J ' -for 

Gestão de Contratos 
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